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Texto
SENTENÇA Vistos, etc ... Dispensado o relatório nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95 Trata-se de queixa ajuizada por DANIEL DA SILVA FIRMINO em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT, todos devidamente qualificados nos autos. Alega o autor que sofreu acidente automobilístico, perfazendo direito a indenização nos moldes da Lei n.º 6.194/74 (DPVAT). Entretanto, ao pleitear o seguro, apenas recebeu o valor de R$ 1.617,54 (um mil, seiscentos e dezessete reais e cinquenta e quatro centavos). Aduz o autor ter adquirido debilidade permanente. Pretende o demandante uma indenização na ordem de R$ 12.382,46 (doze mil, trezentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos). Regularmente citada, as empresas Rés compareceram à audiência de conciliação e de instrução e julgamento, restando infrutífera as tentativas de acordo, não sendo apresentada contestação. Destarte, aplico às demandas a penalidade de revelia, com fulcro no art. 319 e seguintes do CPC. Os elementos dos autos levam à aplicação dos efeitos da revelia, quais sejam, reputarem-se verdadeiros os fatos alegados na inicial, ainda que juris tantum, conforme apregoado na Lei nº 9.099/95, em seu art. 20. De probo, suscito de ofício e acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da primeira Ré (AMERICAN LIFE SEGUROS S/A), tendo em vista que com o advento da Resolução n.º 154/2006 do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, houve alteração quanto à competência representativa da Sociedade Seguradora, referida na Lei n.º 6.194/74, a qual foi outorgada à Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A, sendo esta a responsável pelo pagamento das indenizações, consoante o art. 5º, §8º, da mencionada Resolução. Passo ao julgamento do mérito. Compulsando os autos, verifico que o boletim de ocorrência às fls. 30/32 comprova a alegação do autor de ter sofrido um acidente por veículo automotor de via terrestre. Já o exame complementar de perícia de fls. 33 evidencia a existência de dano indenizável ao demandante, referente a invalidez permanente, razão pelo qual tenho por preenchidos os requisitos para concessão do pleito indenizatório. Ademais, aplica-se, ao caso em tela, o art. 3º, inciso II, da Lei n.º 6.194/74, alterada pela Lei n.º 11.482/07, determina o pagamento a título de indenização por danos pessoais, nos casos de invalidez permanente, no montante de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). A jurisprudência pátria é clara no sentido de que, em casos semelhantes ao do demandante, onde há invalidez permanente de membro, descabe a necessidade de graduação do nível de debilidade, devendo-se atribuir à indenização o patamar máximo. Corroborando com tal entendimento, trago a colação a seguinte decisão: "EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE SUFICIENTEMENTE COMPROVADA. PERDA DE MEMBRO INFERIOR DIREITO. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL DA SENTENÇA, DE OFÍCIO. PRELIMINARES AFASTADAS. INCIDÊNCIA DO ART. 3º, ALÍNEA "b", DA LEI Nº 6.194/74 E APLICAÇÃO DA SÚMULA 14, DAS TURMAS RECURSAIS DO JEC/RS. É DEVIDA A INDENIZAÇÃO NO PATAMAR DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS, DESCABENDO COGITAR ACERCA DA GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. LEGÍTIMA A VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO, QUE NÃO OCORRE COMO FATOR INDEXADOR. CORREÇÃO MONETÁRIA CORRETAMENTE FIXADA A PARTIR DO PAGAMENTO PARCIAL. JUROS LEGAIS QUE DEVERIAM INCIDIR A PARTIR DO MESMO MARCO, MAS FORAM FIXADOS SOMENTE A PARTIR DA CITAÇÃO. DETERMINAÇÃO MANTIDA PARA NÃO INCORRER EM REFORMATIO IN PEJUS. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71001113232, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Mylene Maria Michel, Julgado em 08/11/2006 - Grifo de nossa autoria)" No caso em tela, considerando a extensão do dano sofrido pelo autor, e pagamento voluntário pela Ré do valor de R$ 1.617,54 (um mil, seiscentos e dezessete reais e cinquenta e quatro centavos), fixo a condenação, a título de indenização legal, em R$ 12.382,46 (doze mil, trezentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos). Destaque-se que o simples fato do recebimento de valor menor ao devido pela parte autora, mediante depósito bancário, não pode ser entendido como quitação total da dívida, mas apenas do montante embolsado, persistindo o débito quanto ao numerário remanescente. Por derradeiro, relativamente à incidência dos juros moratórios e da correção monetária sobre o valor da indenização pleiteada, entendo que a regra a ser aplicada ao caso é a do artigo 406 do CCB c/c o art 161, § 1. do CTN. Isto posto e, por tudo mais que dos autos consta: a) JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, relativamente à primeira demandada (CIA EXCELSIOR DE SEGUROS) em conformidade com o apregoado no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil b) JULGO PROCEDENTE, com fundamento no artigo 269, inciso I do CPC, o pedido formulado na peça vestibular da ação e condeno a segunda demandada (SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT) a pagar à demandante a quantia equivalente a R$ 12.382,46 (doze mil, trezentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos), devidamente atualizada pela tabela do Encoge, desde a data da interposição da demanda e acrescida de juros de 1,0% ao mês, estes contados desde a citação, até o efetivo cumprimento deste decisório. Sem custas, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95. P.R.I. Jaboatão dos Guararapes, 13 de fevereiro de 2009. Karina Albuquerque Aragão de Amorim Juíza de Direito Tribunal de Justiça de Pernambuco Poder Judiciário II Juizado Especial Cível de Jaboatão - Centro R.Bernardo Vieira de Melo-Shopping Yapoatan Center, 14 - Centro - Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54080-310 - F: (81)3481-1797 Processo nº 001621/2008-00 Turma - IM Demandante: DANIEL DA SILVA FIRMINO Demandado: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS Demandado: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 
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Estes dados são apenas informativos, não tendo nenhum valor legal.
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